PARECER N° 1513,  DE 2008

DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI  N° 463, DE 2006

De autoria do Deputado Antonio Mentor, o Projeto de Lei nO. 463, de 2006 objetiva autorizar o Poder Executivo a conceder abatimento, no valor a pagar do Imposto sobre a Propriedade de Veículo Automotor (IPVA) , até o montante dos valores pagos pelo contribuinte a pedágios administrados pelo Estado de São Paulo, diretamente ou por meio de concessão.

A proposição esteve em pauta nos dias 01/08 a 09/08/2006, não tendo recebido qualquer proposta de alteração. Passou a tramitar em regime de urgência, tendo em vista a aprovação de requerimento nesse sentido.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto recebeu parecer favorável. O Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Transportes e Comunicações e de Finanças e Orçamento, para analisar a matéria. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado.

O Projeto estabelece como percentuais mínimos de abatimento: 30% dos pedágios pagos, para pessoa física e 10%, para pessoas jurídicas. Além disso, propõe multa para as empresas que não emitirem o recibo de pedágio. Estabelece, ainda, que os créditos totalizados até .31 de dezembro de cada ano serão abatidos, no ano seguinte, do valor a ser despendido pelo contribuinte com o IPVA.

Não há reparos a fazer quanto ao mérito, uma vez que os proprietários de veículos acabam por ser penalizados, pois, além de pagar os impostos estaduais que deveriam ser aplicados inclusive na manutenção das estradas estaduais, são obrigados a pagar o pedágio, cada vez que utilizam essas vias. Nada mais justo do que oferecer-Ihes a possibilidade de ressarcimento de, pelo menos, parte dos valores pagos a título de pedágio.

Quanto ao aspecto financeiro, entendemos que a implantação de um sistema de controle que possibilite o ressarcimento de percentual dos valores pagos nos postos de pedágio gerará despesas e o projeto não prevê cláusula financeira. Para que se atenda à exigência contida no artigo 25 da Constituição Estadual, propõe-se a seguinte

EMENDA

Inclua-se no PL 463/2006, onde couber, artigo com a seguinte redação:

"Artigo ... - As despesas decorrentes da promulgação desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário."

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 463, de 2006, com a emenda aqui apresentada.

a)Campos Machado – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 22-4-2008.

a)Aldo Demarchi – Presidente
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